
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
Secretaria de Proteção Social e do Trabalho 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Aquisição de equipamentos e materiais permanentes, destinados a restruturação da rede 

socioassistencial do SUAS, da Secretaria de Proteção Social e do Trabalho do município de Mauriti/CE. 

1.2. Especificação dos Lotes: 

LOTE 01 (EXCLUSIVO ME, EPP E MEI) 
VALOR VALOR 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND | QUANT UNIT TOTAL 

01 CADEIRA DE ESCRITORIO EM BASE PALITO, FIXA, 
PRETA COM ESTOFADO DE TECIDO. UND 30 R$ 474,75 | R$14.242,50 

02 CADEIRA PRESIDENTE ERGONOMICA GIRATORIA 

COM RODINHAS UND 03 R$ 989,63 R$ 2.968,89 

- LONGARINA 3 LUGARES, COM BASE FIXA DUPLA, 
03 |EM ACO CARBONO, ENCOSTO E ASSENTOS EM PP, 

PESO DE ATE 130 KG, MEDINDO 1,31 X 76. UND 04 R$ 824,22 R$ 3.296,88 

VALOR TOTAL | R$ 20.508,27 

LOTE 02 (EXCLUSIVO ME, EPP E MEI) 
F VALOR VALOR 

| ITEM ESPECIFICAÇÃO UND | QUANT UNIT TOTAL 

CADEIRA DE RODAS EM AÇO CARBONO, ADULTO, 
01 |COM CAPACIDADE DE 100 KG E ALMOFADA DE 5 CM, 

RODAS DIANTEIRAS DE 8 POLEGADAS. UND 01 R$1.20599 | R$ 1.205,99 

VALOR TOTAL | R$ 1.205,99 

~ LOTE 03 (EXCLUSIVO ME, EPP E MEI) 
* VALOR VALOR 

ITEM ESPECIFICACAQ UND | QUANT | "o TOTAL 

CAIXA DE SOM ACÚSTICA - TIPO AMPLIFICADA; 
o1 |POTENCIA 400W; PORTÁTIL; DISPLAY DIGITAL; 

BATERIA RECARREGAVEL; RÁDIO FM, COM| yp - 
ENTRADA USB E AUXILIAR. R$929,94 | R$929,94 
MESA DE SOM 8 CANAIS MIXER AUDIO USB 

02 |SMART PROFISSIONAL A8 CONJUNTO INTERFACE 
EXTERNA 

UND | 0% | Rs1623,17 | R$1.62317 
MICROFONE SEM FIO, KIT DUPLO COM 

03 | DISPOSITIVO DIGITAL, 30 CANAIS. UND 01 R$ 76505 | R$765,05 

4 | TRIPEPEDESTAL SUPORTE PARA CAIXA DE 
% |som UND 02 R$230,22 | R$460,44 

VALOR TOTAL | R$ 3.778,60 
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LOTE 04 (EXCLUSIVO ME, EPP E MEI) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
Secretaria de Proteção Social e do Trabalho 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND | QUANT Vâk?rk 

CAMA ELÁSTICA 6 PÉS - ESPECIFICAÇÕES 
APROXIMADAS: LONA PRETA; REDE DE PROTEÇÃO 
MULTICOLORIDA, PROTETOR DE MOLAS SUPER 
COLORIDO CONFECCIONADO COM  ESPUMA 
ESPECIAL E  REVESTIMENTO EM  PVC 
IMPERMEAVEL, SOTUBOS COM  PELÍCULA 
PROTETORA (BLINDADOS) PARA SEGURANÇA DAS 

o1 |CRIANÇAS; PONTEIRAS ARREDONDAS DE 
PLÁSTICO PARA MELHOR FIXAÇÃO DA REDE DE 
PROTEÇÃO; MOLAS BICÔNICAS GALVANIZADAS 
COM ISO 9001 PARA GARANTIR A ELASTICIDADE 
DO PRODUTO E A QUALIDADE DO SALTO; ESCADA 
DE FERRO COM 3 DEGRAUS ANATOMICOS PARA O 
ACESSO A CAMA ELASTICA COM SEGURANCA E 
CONFORTO; ESTRUTURA DE 4,27 M (12 CURVAS, 6 
PES E 12 EXTENSORES DE PE "TUCHO"). UND 01 R$ 3.930,00 | R$3.930,00 

02 |TENDA 4M X 4M, DOBRAVEL, ARMACAO EM AÇO, 
TECIDO POLIETILENO: 100% COM PROTEÇÃO UV. | UND 01 |R$4352,60 | R$4.352,60 

VALOR TOTAL | R$ 8.282,60 

LOTE 05 (EXCLUSIVO ME, EPP E MEI) 

VALOR VALOR 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND | QUANT UN TOTAL 

FREEZER HORIZONTAL 468L - 2 PORTAS C/ 
01 |CHAVE; COR BRANCO; POTÊNCIA (W): 

220V/150W; EFICIENCIA ENERGÉTICA  A; 
GARANTIA DO FORNECEDOR 12 MESES. UND 01 R$ 4.045,40 | R$4.04540 

VENTILADOR DE COLUNA - 40CM; COR: PRETO; 
02 |TURBO; 8 PAS; VELOCIDADE CONTROL 3; 

VOLTAGEM 220V; GARANTIA DO PRODUTO 12 

MS UND 01 R$302,56 | R$302,56 
VALOR TOTAL | R$ 4.347,96 

LOTE 06 (EXCLUSIVO ME, EPP E MEI) 

z VALOR VALOR 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND | QUANT UNIT TOTAL 

COMPUTADOR DE MESA COMPLETO, AMD 5 OU 
INTEL CORE 17, 4GB, 16 GB, MONITOR 21 

01 |POLEGADAS, 75 HZ, VGA/HDMI, TECLADO, MOUSE, 
ADAPTADOR WIRELESS, (DESKTOP-BASICO) E| yp 03 R$2.376,20 | R$4.752,40 
ESTABILIZADOR. 

VALOR TOTAL | R$ 4.752,40 
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LOTE 07 (EXCLUSIVO ME, EPP E MEI) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND | QUANT Vâ%“ 

MÁQUINA DE COSTURA - 9 PONTOS; MECÂNICA; 
o1 |COR BRANCA; DIMENSÕES APROXIMADAS: 

ALTURA:  384CM,  LARGURA:  18,6CM, 
PROFUNDIDADE: 27,7CM UND 01 | R$1.965,11 | R$1.965,11 

VALOR TOTAL | R$ 1.965,11 

LOTE 08 (EXCLUSIVO ME, EPP E MEI) 

7 VALOR VALOR ITEM ESPECIFICAÇÃO UND | QUANT UA TOTAL 

QUADRO BRANCO 250CM X 120CM - 
01 |MAGNETICO; COM MOLDURA DE ALUMINIO. 

SISTEMA DE FIXAGAO INVISIVEL, PODENDO SER 
INSTALADO NA VERTICAL OU NA HORIZONTAL. | UND 01 R$753,75 | R$753,75 

VALORTOTAL| R$ 753,75 

1.3. 0 prazo de vigéncia da contratagdo é até 31/12/2024, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAQ DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO 
2.1. A Fundamentacdo da Contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em tópico 

especifico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento 
de contratagdo. 
2.2. 0 objeto da contratagdo está previsto no Plano de Contratagdes Anual - 2024, conforme consta das 
informagdes bésicas deste Termo de Referéncia. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUCAQ COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
3.1. A descrição da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em tépico especifico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, conforme a seguir: 

3.1.1. SOLUGAO: A escolha da solução pela a aquisição de equipamentos e materiais permanentes, listados 
acima é a mais adequada para a Secretaria de Protecdo Social e do Trabalho, pois ird possibilitar a expansdo 

dos servigos oferecidos pelos profissionais, através da restruturação da rede socioassistencial do SUAS, 
beneficiando diretamente e indiretamente toda a população do municipio, proporcionando fortalecimento 

dos municipes com o melhor custo beneficio. 

3.1.2. Justificativa pela estratégia de contratagdo: A demanda possui quantitativo previsto com precisio, 

entdo a aquisigdo sera com fornecimento único. 

3.1.3. Necessidade de manutengdo: ndo. 

3.14. Necessidade de assisténcia técnica: não. 

3.1.5. REGIME DE EXECUÇÃO. Da reunido em lote - Aplica-se a reunido em lotes por se tratar de itens 

divisiveis, a serem tratados pela peculiaridade do objeto, favorecendo a economicidade decorrente da 
economia de escala e da consolidagdo da entrega em uma mesma operagdo de transporte, reduzindo 

despesas com frete. 

3.1.6. Prazo de entrega dos bens: Os bens deverdo ser entregues dentro do prazo méximo de 10 (dez) dias 

a partir do recebimento da Ordem de Compras, sendo o prazo contado em dias consecutivos a partir do 
recebimento da nota de empenho pela adjudicatéria. 
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3.1.7. O prazo de garantia contratual dos bens é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido 
pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 
definitivo do objeto. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A presente contratação visa viabilizar o atendimento da Secretaria de Proteção Social e do Trabalho, 

com a utilização de recursos federais objetivando a aquisição de materiais permanentes, destinados a 

restruturação da rede socioassistêncial do SUAS, da Secretaria de Proteção Social e do Trabalho do 
município de Mauriti/CE 
4.2. Os equipamentos e materiais serão especificados conforme as necessidades de utilizar o restante do 

recurso financeiro, de modo que a Secretaria de Protegdo Social e do Trabalho possa equipar 
adequadamente, observadas as mudangas das necessidades, bem como tendéncias de mercado. 
4.3. NATUREZA. Considerando o descrito supra, verifica-se que tratam-se de bens comuns, nos termos do 
parégrafo único, do art. 6º, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021, uma vez que as especificagdes adotadas são 

reconhecidas e usuais no mercado e indicam objetivamente os padrdes de desempenho e qualidade dos 
itens que esta Secretaria pretende adquirir. 

4.4. Vistoria obrigatéria: sim. 

4.5. Necessidade de garantia de execugdo: ndo havera exigéncia de garantia da contratagio dos artigos 96 
e seguintes da Lei n® 14.133/21. 

4.6. ESTRATEGIA DE FORNECIMENTO. Esta contratagio não derivara de Sistema de Registro de Pregos, 

por se tratar de uma contratacdo para fornecimento de uma tnica vez e com definição da demanda 

previamente quantificada com precisão; 
4.7. A contratagdo é para aquisição de vérios itens. 

4.8. REGIME DE EXECUÇÃO. Compra com aquisição remunerada de bens ou materiais para fornecimento 

de uma tinica vez. 
4.9. EXECUGAO. Prazo para recebimento provisério e definitivo, bem como critérios de pagamento serdo 
definidos nos tépicos seguintes deste Termo de Referéncia. 
4.10. As autorizagdes de fornecimento dos materiais contendo as notas de empenho serão enviadas através 
de e-mails. 

4.11. 0 prazo de vigéncia da contratagdo serd até 31 de dezembro do ano vigente. 
4.12, A contratagdo serd realizada por meio de licitagdo, na modalidade Pregão, na sua forma eletronica, 

com critério de julgamento por menor prego, nos termos dos artigos 62, inciso XLI, 17, $ 22 e 34, todos da 

Lei Federal nº 14.133/2021. Para a efetiva contratação dos bens, as empresas passardo por avaliagio da 

documentagio a titulo habilitação nos termos do art. 62, da Lei n® 14.133/2021. 

5. DA EXECUCAQ DO OBJETO E CONDICOES DE ENTREGA 

5.1. O prazo de entrega, serd de no maximo 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de 

Compra por parte do licitante vencedor, podendo haver dilatagdes de prazos a pedido da empresa. 
5.1.1. A ordem de compra emitida conterd os produtos pretendidos e a respectiva quantidade, 

devendo ser entregue a empresa no seu enderego fisico, ou enviada via e-mail ao seu enderego eletrénico, 

cujos dados constem do cadastro de fornecedores; 
5.1.2. Observadas as determinagdes e orientages constantes da ordem de compra, o fornecedor 

devera fazer a entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horérios previstos, oportunidade em que 
receberd o atesto declarando a entrega dos bens. 
5.2. Os produtos licitados deverdo ser entregues no almoxarifado da Secretaria de Proteção Social e do 
Trabalho no seguinte enderego: Rua José Leite da Costa, 619 - Bairro Serrinha - CEP: 63.210-000 - Mauriti 

— Ceard, no horário de 08h as 14:00 horas, de segunda a sexta-feira. 
5.2.1. No caso de constatagdo da inadequagdo dos bens fornecidos as normas e exigéncias 

especificadas neste termo de referéncia e na proposta de pregos vencedora a Administragio os recusara, 
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de até 30 (trinta) dias adequados as supracitadas condições, 
sob pena de aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste instrumento. 
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5.2.2. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva le 

e conveniência atestado através da Secretaria Municipal de Proteção Social e do Trabalho do Município de 

Mauriti/CE. 
5.3. Os materiais/equipamentos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condigdes 

contidas neste termo de referéncia e disposi¢des constantes da proposta de precos, bem ainda as normas 
vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 

extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes da execugdo do 

fornecimento que lhes sejam imputéveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

fornecimento em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administragdo ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, ndo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
¢) Indicar preposto, aceito pela Administragdo, para representd-lo na execugdo do fornecimento. As 
decisões e providéncias que ultrapassarem a competéncia do representante do fornecedor deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hébil para a adoção das medidas convenientes; 

d) A entrega dos bens deve se efetuar de forma a ndo comprometer o funcionamento dos servigos da 
Secretaria de Proteção Social e do Trabalho do Municipio de Mauriti/CE. 

6. MODELO DE GESTAQ DO CONTRATO 

6.1. 0 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e as 

normas da Lei n® 14.133/2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugdo total ou 

parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante 

simples apostila. 

6.3. As comunicagdes entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim. 
6.4. 0 órgão ou entidade podera convocar representante da empresa para adogdo de providéncias que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderd convocar o 
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagio do plano de fiscalização, que 
contera informagdes acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execugdo do contratado, quando houver; do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicaveis, dentre outros. 
6.6. A execugdo do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execug¢do do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condigdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias 

relacionadas a execução do contrato, com a descrigdo do que for necessério para a regularizagio das faltas 
ou dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificações 
para a corregdo da execução do contrato, determinando prazo para a corregdo. 
6.7.3. 0 fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo hébil, a situação que demandar 
decisdo ou adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e 
saneadoras, se for o caso. 
6.7.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
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6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término dó contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.7.6. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

6.9. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.9.1. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnicos, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.9.2. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14,133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

6.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

6.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução.dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

7.CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Recebimento 
7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 30 (trinta) 
dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.1.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela Administragdo, após a verificagdo da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitagdo mediante termo detalhado. 
7.1.4.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual perfodo, quando houver necessidade de diligéncias para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

7.1.6.0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsisténcias na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
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7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.2. Liquidação 
7.2.1. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dxas úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso I do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2.3. Para fins de liquidagdo, quando cabivel, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do 

documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o periodo respectivo de execugdo do contrato; 

) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis. 
7.2.4. Havendo erro na apresentagio da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou 
circunstancia que impega a liquidação da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apds a comprovação da regularizacdo da situação, sem 

ônus ao contratante; 
7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente deverd ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovagdo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro de 
fornecedores ou no registro cadastral unificado disponivel no SICAF, Portal Nacional de Contratagdes 

Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios 

eletrdnicos oficiais ou 2 documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.6. A Administragdo dever4 realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponivel no Portal Nacional de Contratagdes Públicas (PNCP) para: 
a) verificar a manutengdo das condigdes de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possivel razdo que impega a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
que implique proibi¢do de contratar com o Poder Piblico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas. 
7.2.7. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponfvel no 
Portal Nacional de Contratagdes Públicas (PNCP), a situagéo de irregularidade do contratado, sera 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderd ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 

7.2.8. Não havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devera 

comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia do 
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necesséarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 
7.2.10. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situação junto ao o cadastro de 

fornecedores ou no registro cadastral unificado disponivel no Portal Nacional de Contratagdes Públicas 

(PNCP). 

7.3. Pagamento 
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7.3.1. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, o pagamento 
será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa. 
7.3.2. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do Índice IGPM/FGV de correção monetaria. 

7.3.3. 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

7.3.4. Serd considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para 
pagamento. 

7.3.5. Quando do pagamento, serd efetuada a retenção tributdria prevista na legislação aplicavel, 
conforme o caso. 
7.3.6.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.3.7.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, não sofrera a retenção tributdria quanto aos impostos e contribuigdes abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado à apresentagdo de comprovagio, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

8. FORMA E CRITERIOS DE SELECA0 DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMEN' () 

8.1. Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta: . 
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, será 
EXCLUSIVO ME, EPP E MEI, na forma prevista no art. 48, | da LC 123/2006 e suas alterações, na 

modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PRECO POR LOTE 

8.1.2. Será adotado para o envio de lances no pregdo eletr8nico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO", 
em que os licitantes apresentarão lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.2. Forma de Fornecimento: 

8.2.1. 0 fornecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme solicitação da contratante, descrito 
na Ordem de Compra enviado a contratada. 

8.3. Exigéncias de Habilitagdo: Para fins de habilitagio, deverd o licitante comprovar os seguintes 
requisitos: 

8.3.1. HABILITACAO JURIDICA 
8.3.1.1. Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional; 
8.3.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitagio ficard condicionada a verificagio da autenticidade no sitio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.3.1.4. Sociedade empresiria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

8.3.1.5. Sociedade empresdria estrangeira: portaria de autorizagio de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 
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a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instruçao 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
8.3.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
8.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lein® 5.764/1971. 

8.3.1.9. Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteragdes ou 

da consolidagio respectiva. 

8.3.2. HABILITACAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurfdicas (CNPJ); 
8.3.2.2. Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o 

caso, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel 

com o objeto contratual. 

8.3.2.3. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverd ser feita através da 

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributérios Federais e a Divida Ativa da União 

(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de 

outubro de 2014; 
8.3.2.4, A comprovagio de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
8.3.2.5. A comprovagio de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.3.2.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS, através 

de Certificado de Regularidade - CRF; 
8.3.2.7. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante 

a apresentagdo de certiddo de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943.” (NR), conforme Lei 12.440/2011 

de 07 de julho de 2011. 
8.3.2.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentacdo de declaragdo da Fazenda respectiva 

do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.3.2.9. Declaração da Licitante em papel tlmbrado e assinado pelo representante legal, informando 

que cumpre a proibição prevista no inciso XXXII º da Constituicdo F . - ou seja, de que não 

utiliza trabalho de menor de dezoito anos em ativídades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho 

de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. 
8.3.2.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.3.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.3.3.1. Balango patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma 
da lei, devidamente registador na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de 

abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - 
constando ainda, no balango, o número do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que 

comprovem a boa situacdo financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso 
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lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.3.3.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do 
qual foi extraído. 

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei 
nº. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou 
publicados na imprensa oficial da Unido, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que 
esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que 
está a sede da companhia; 

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurfdicas do local de sua sede; caso 
asociedade simples adote um dos tipos de sociedade empreséria, deveré sujeitar-se às normas fixadas para 
as sociedades empresarias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 

d) No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentacdo de 
balango patrimonial de abertura referentes ao perfodo de existéncia da sociedade, devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da Licitante, assinado pelo sécio- 
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registador no 
Conselho Regional de Contabilidade. 

¢) É admissivel o balango intermedidrio, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
OBS: Os documentos referidos no item 8.3.3.1. limitar-se-ão ao tiltimo exercicio no caso de a pessoa 

juridica ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos. 

8.3.3.1.2. Entende-se que a expressdo “na forma da lei” constante no item 8.3.3.1, no minimo: 
balango patrimonial, DRE e demais demonstragdes obrigatérias, registras na Junta Comercial ou órgão 
competente, acompanhado dos termos de abertura e encerramento do livro diário). 

8.3.3.1.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registador. 
8.3.3.2. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo 

na forma da lei, devendo ser acompanhado do Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para 
efeito o que determina o Art. 2º do Decreto Nº 9.555, de 6 de novembro de 2018); 
OBS™: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, 
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, instituído pelo Decreto nº 6.022, de 
22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1º do Decreto N2 9.555, de 6 
de novembro de 2018). 

8.3.3.2.1. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
8.3.3.2.2. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB nº 

1420/2013 e RFB nº 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores 
informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do 
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5º das 
Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU nº 2.669/2013 
de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 

8.3.3.2.3. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as 
empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na Junta 
Comercial Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua elaboração, 
sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes 
definições e formulagdes: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de indices de Liquidez Geral 
(ILG), maior ou igual a um (>1), Solvéncia Geral (ISG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (ILC), 
maior ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das férmulas: P 
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

sG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC= ivo Cir: 

Passivo Circulante 

8.3.3.3. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 30 (trinta) dias; (Art. 69, inc. 
1, Lei nº 14.133/21) 

8.3.3.3.1. No caso de Certidão Positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 
forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 
comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

8.3.4. HABILITAÇÃO TECNICA 
83.4.1. Apresentagio de no minimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA, 

obrigatoriamente pertinente e compativel com o objeto desta licitação, expedida por entidade publica ou 
privada, usuaria do fornecimento em questio, comprovando a prestagio do fornecimento nos moldes do 
Termo de Referéncia. Somente serdo considerados válidos os atestados com timbre da entidade 
expedidora e com identificagio do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado 
por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informagdes sujeitas à 
conferéncia pelo(a) Agente de Contratagio/Pregoeiro(a) ou quem este indicar, bem como as demais 
informagdes: 

a) nome, CNPJ e enderego completo da pessoa juridica tomadora dos bens e emitente do atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que forneceu os produtos; 

c) descrigdo dos bens; 
d) perfodo de execução do fornecimento; 
e) local e data da emissão do atestado; 
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatario do atestado. 
8.3.4.2. 0 licitante disponibilizaré todas as informagdes necessérias à comprovagio da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte a 
contratagdo, endereco atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

8.3.43. No atestado de capacidade técnica devera estar descrito expressamente os itens cuja 
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compativeis com este Termo de Referéncia, conforme o 
caso. 

8.3.4.4. Poderd, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovagdo ao que dispde o item “8.3.4.1", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o 
atestado faz vinculação. 

8.3.4.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 

8.3.4.6. 0 licitante disponibilizaré todas as informagdes necessarias a comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragdo, cópia do contrato que deu suporte à 
contratagdo, enderego atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 
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— 
Justificativa para Licitação Exclusiva para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) 
e Microempreendedor Individual (MEI) 

O artigo 48, I da Lei Complementar nº 123/2006 prevé que a licitação pode ser exclusiva para 

Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) quando o valor estimado para a contratação for 

igual ou inferior a R$ 80.000,00 para serviços e compras. 

A presente justificativa visa demonstrar a adequação e a necessidade da realização de uma licitação 
exclusiva para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), conforme previsto no artigo 48, 

inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006. Esta legislação permite a exclusividade para ME e EPP quando 
o valor estimado da contratação não ultrapassar R$ 80.000,00 para serviços e compras. 

0 objeto da presente licitação refere-se a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE Nº. 

DA PROPOSTA: 11421453000124002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, VISTO QUE EXISTE A NECESSIDADE 
DE ATENDER AS DEMANDAS DO HOSPITAL MUNICIPAL E MATERNIDADE SÃO JOSÉ E SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE MAURITI/CE. O valor estimado de cada lote para esta contratação encontra-se 
dentro dos limites estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 para a aplicação da exclusividade. 

A escolha pela realização de uma licitação exclusiva para ME e EPP é respaldada pelos seguintes motivos: 

* Apoio ao Desenvolvimento Econômico Local: A medida visa fomentar o crescimento e a 
sustentabilidade das microempresas e pequenas empresas locais, que desempenham papel 
fundamental na economia, gerando empregos e promovendo o desenvolvimento regional. 

* Condizéncia com a Capacidade Técnica e Econômica: O objeto da licitação é compatível com a 
capacidade técnica e financeira das ME e EPP. Essas empresas estão aptas a fornecer os produtos 

ou serviços com qualidade e dentro dos requisitos estabelecidos, respeitando as especificações do 

edital. 
* Promogido da Concorrência Justa: A exclusividade permite que microempresas e empresas de 

pequeno porte participem de forma competitiva, proporcionando um ambiente mais equilibrado 
e acessível, e evitando a concentração de oportunidades nas mãos de grandes empresas. 

Benefícios da Medida 
* Fortalecimento das Pequenas Empresas: A reserva da licitação para ME e EPP promove a 

inclusão desses empreendimentos no mercado publico, contribuindo para sua expansio e 

fortalecimento. 
* Impacto Positivo na Comunidade: Pequenas empresas frequentemente tém um papel 

significativo em suas comunidades, e a contratagdo de tais empresas pode levar a um impacto 
social e econômico positivo localmente. 

* Eficiéncia Administrativa e Econdmica: Com a participagio de empresas com maior 

proximidade local, a administragéo publica pode se beneficiar de uma maior agilidade e eficiéncia 
na execugdo dos contratos. 

Esta justificativa está em plena conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Lei Complementar nº 
123/2006 e seus regulamentos, garantindo que o processo licitatério seja realizado de acordo com a 
legislagdo vigente e com os principios de transparéncia e equidade. 

A realização da licitagdo exclusiva para ME e EPP estd em consonéncia com o objetivo de fortalecer as 
pequenas empresas e promover um ambiente de negécios mais inclusivo e equilibrado. Essa abordagem é 
estratégica para assegurar que as oportunidades de fornecimento e prestagdo de servicos sejam acessiveis 
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a um número maior de pequenos empreendedores, contribuindo para um mercado mais diversificado e 

competitivo. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAQ 
9.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 45.594,68 (quarenta e cinco mil quinhentos e noventa 
e quatro reais e sessenta e oito centavos), conforme custos unitérios apostos na tabela constante do sub- 
item, 1.2 deste termo, com base nas pesquisas de precos realizadas na forma do regulamento. 
9.2 A estimativa de custo levou em consideragdo o risco envolvido na contratação e sua alocagdo entre 

contratante e contratado. 

10. ADEQUACAO ORCAMENTARIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos 
consignados no Orgamento da Secretaria de Proteção Social e do Trabalho do municipio de Mauriti/CE. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

UNIDADE DOTAGAO ORCAMENTARIA ELEMENTO DE FONTE DE 
ADMINISTRATIVA DESPESA RECURSOS 

4.4.90.52.00- 
1202-FUNDO 08.244.0048.2.083 - ; 

MUNICIPAL DE Manutenção do Bloco da Eq“;í;ª:ªºª º 1660;,32? 00- 
ASSISTENCIA SOCIAL Proteção Social Especial 

Permanente. 

Mauriti/CE, 04 de setembro de 2024. 

Responsavel pela elaboração do Termo de Referéncia: 

e /é”“l*êgaf e/ UL 
ara Hennque Valache 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PLANE]AMEDKTO 

agher Fernandes de Caldas 
MEMBRO DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 

APROVADO POR: 

, Cláudia F: nda Moreira 
SECRETÁRIA DE PROTECAD SOCIAL E DO TRABALHO 

PORTARIA:04/2024 
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